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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEB. 
PRETENSÃO DE OBTENÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DOS 
REPASSES REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 2009 E 2010.  
PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 

I - Trata-se, na origem, de ação ajuizada pelo Município de São 
José da Coroa Grande/PE contra a União objetivando a complementação 
dos valores repassados pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), 
em 2009 e 2010. Na sentença, extinguiu-se a ação, por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, não se 
conheceu do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado a esta Corte Superior, por aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

III - O Tribunal a quo, na fundamentação do decisum recorrido, 
assim firmou entendimento (fl. 1.116): "[...] No tocante ao exercício de 
2009, é de se manter a sentença que reconheceu a materialização da 
prescrição, com base no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, considerando que a 
ação foi ajuizada em 24.11.2016, não merecendo prosperar a alegação do 
apelante de que a prescrição não se aperfeiçoou, porque o curso do prazo 
prescricional teria sido interrompido com o ajuizamento da Ação Coletiva 
nº 0802373-96.2015.4.05.8300, pela AMUPE. A questão da legitimação das 
associações na atuação em juízo, em defesa de seus associados, não 
comporta maiores digressões, em razão do entendimento cristalizado pelo 
STF, no RE nº 573.232/SC, em função de cujo julgamento, sob o rito da 
repercussão geral, foram firmadas as seguintes teses: "I - A previsão 
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estatutária genérica não é suficiente para legitimar a atuação, em Juízo, de 
associações na defesa de direitos dos filiados, sendo indispensável 
autorização expressa, ainda que deliberada em assembleia, nos termos do 
artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal; II - As balizas subjetivas do 
título judicial, formalizado em ação proposta por associação, são definidas 
pela representação no processo de conhecimento, limitada a execução aos 
associados apontados na inicial”. In casu, o MUNICÍPIO recorrente não 
comprovou que tivesse autorizado, expressamente, a AMUPE a ingressar 
com a ação coletiva em seu nome, de modo que não há como se reconhecer 
que o ajuizamento da demanda coletiva lhe beneficiou com a eventual 
interrupção do prazo prescricional. [...]."

IV - O Tribunal a quo, com base no acervo fático dos autos, 
concluiu não ter havido interrupção do prazo prescricional da pretensão da 
municipalidade de reaver diferenças no pagamento do Fundeb, porquanto 
não ficou notoriamente comprovado que o ente federado recorrente tivesse 
autorizado, expressamente, a Amupe a ingressar com a ação coletiva em seu 
nome.

V - Constata-se a impossibilidade de se deduzir de modo diverso 
do aresto vergastado, no sentido da ocorrência da interrupção da prescrição 
da pretensão da municipalidade recorrente, na forma pretendida no apelo 
nobre, porquanto, para esse fim, seria necessário perquirir o conteúdo, o 
objetivo, o alcance e os legalmente representados na ação coletiva ajuizada 
pela Amupe, além de proceder ao revolvimento dos demais elementos 
fáticos-probatórios já analisados, providência impossível pela via estreita do 
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

VI - É necessário ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 573.232/SC, em 14/5/2014, 
firmou entendimento de que a atuação das associações não enseja 
substituição processual, mas representação específica, consoante o disposto 
no art. 5º, XXI, da Constituição Federal, sendo necessária, para tanto, 
autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. 
Confira-se a ementa do referido julgado do STF: (RE n. 573.232, 
Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, Relator(a) p/ Acórdão: Min. Marco 
Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 14/5/2014, DJe-182 DIVULG 1809-
2014 PUBLIC 19-9-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001).

VII - Esta Corte, alinhada com o entendimento do STF, assim 
tem se posicionado: AgInt no AREsp n. 1.494.752/CE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgamento em 20/8/2019, DJe 
27/8/2019 e REsp n. 1.185.823/GO, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016).

VIII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 23 de agosto de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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José da Coroa Grande/PE contra a União objetivando a complementação 
dos valores repassados pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
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em 2009 e 2010. Na sentença, extinguiu-se a ação, por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, não se 
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II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
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em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
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que é vedado a esta Corte Superior, por aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

III - O Tribunal a quo, na fundamentação do decisum recorrido, 
assim firmou entendimento (fl. 1.116): "[...] No tocante ao exercício de 
2009, é de se manter a sentença que reconheceu a materialização da 
prescrição, com base no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, considerando que a 
ação foi ajuizada em 24.11.2016, não merecendo prosperar a alegação do 
apelante de que a prescrição não se aperfeiçoou, porque o curso do prazo 
prescricional teria sido interrompido com o ajuizamento da Ação Coletiva 
nº 0802373-96.2015.4.05.8300, pela AMUPE. A questão da legitimação das 
associações na atuação em juízo, em defesa de seus associados, não 
comporta maiores digressões, em razão do entendimento cristalizado pelo 
STF, no RE nº 573.232/SC, em função de cujo julgamento, sob o rito da 
repercussão geral, foram firmadas as seguintes teses: "I - A previsão 
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estatutária genérica não é suficiente para legitimar a atuação, em Juízo, de 
associações na defesa de direitos dos filiados, sendo indispensável 
autorização expressa, ainda que deliberada em assembleia, nos termos do 
artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal; II - As balizas subjetivas do 
título judicial, formalizado em ação proposta por associação, são definidas 
pela representação no processo de conhecimento, limitada a execução aos 
associados apontados na inicial”. In casu, o MUNICÍPIO recorrente não 
comprovou que tivesse autorizado, expressamente, a AMUPE a ingressar 
com a ação coletiva em seu nome, de modo que não há como se reconhecer 
que o ajuizamento da demanda coletiva lhe beneficiou com a eventual 
interrupção do prazo prescricional. [...]."

IV - O Tribunal a quo, com base no acervo fático dos autos, 
concluiu não ter havido interrupção do prazo prescricional da pretensão da 
municipalidade de reaver diferenças no pagamento do Fundeb, porquanto 
não ficou notoriamente comprovado que o ente federado recorrente tivesse 
autorizado, expressamente, a Amupe a ingressar com a ação coletiva em seu 
nome.

V - Constata-se a impossibilidade de se deduzir de modo diverso 
do aresto vergastado, no sentido da ocorrência da interrupção da prescrição 
da pretensão da municipalidade recorrente, na forma pretendida no apelo 
nobre, porquanto, para esse fim, seria necessário perquirir o conteúdo, o 
objetivo, o alcance e os legalmente representados na ação coletiva ajuizada 
pela Amupe, além de proceder ao revolvimento dos demais elementos 
fáticos-probatórios já analisados, providência impossível pela via estreita do 
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

VI - É necessário ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 573.232/SC, em 14/5/2014, 
firmou entendimento de que a atuação das associações não enseja 
substituição processual, mas representação específica, consoante o disposto 
no art. 5º, XXI, da Constituição Federal, sendo necessária, para tanto, 
autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. 
Confira-se a ementa do referido julgado do STF: (RE n. 573.232, 
Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, Relator(a) p/ Acórdão: Min. Marco 
Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 14/5/2014, DJe-182 DIVULG 1809-
2014 PUBLIC 19-9-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001).

VII - Esta Corte, alinhada com o entendimento do STF, assim 
tem se posicionado: AgInt no AREsp n. 1.494.752/CE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgamento em 20/8/2019, DJe 
27/8/2019 e REsp n. 1.185.823/GO, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016).

VIII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Não conhecido o recurso especial interposto pelo Município de São José da 

Coroa Grande/PE, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal de 1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

assim ementado, in verbis (fls. 1.117-1.118):

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. 
FUNDEB. PRETENSÃO DE OBTENÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DOS REPASSES 
REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 2009 E 2010. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL, QUANTO AO ANO DE 2010. VALORES PRATICADOS SUPERIORES 
AOS POSTULADOS. PRESCRIÇÃO, EM RELAÇÃO AO ANO DE 2009. 
OCORRÊNCIA. AJUIZAMENTO DE AÇÃO COLETIVA POR ASSOCIAÇÃO. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA DA MUNICIPALIDADE. NÃO PROVIMENTO.

1. Apelação interposta pelo MUNICÍPIO pernambucano autor, em face de sentença 
que extinguiu com resolução do mérito o processo através do qual o recorrente busca a 
condenação da UNIÃO a pagar valores a título de complementação de repasses referentes ao 
FUNDEB, nos anos de 2009 e 2010, em razão da fixação equivocada do VMAA de 2006.

2. Quanto ao exercício de 2010, o recorrente alegou que o VMAA deveria ter 
correspondido a R$1.473,05. Ocorre que a UNIÃO logrou demonstrar que o VMAA 
praticado naquele ano foi de R$1.529,97, ou seja, importe superior ao postulado na petição 
inicial. Por conseguinte, é de se reconhecer, nesse ponto, a falta de interesse processual, 
porque o montante pretendido com a ação é inferior ao afetivamente percebido pelo autor na 
via administrativa. Precedentes.

3. No tocante ao exercício de 2009, é de se manter a sentença que reconheceu a 
materialização da prescrição, com base no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, considerando que 
a ação foi ajuizada em 24.11.2016, não merecendo prosperar a alegação do apelante de que 
a prescrição não se aperfeiçoou, porque o curso do prazo prescricional teria sido 
interrompido com o ajuizamento da Ação Coletiva nº 0802373-96.2015.4.05.8300, pela 
AMUPE.

4. A questão da legitimação das associações na atuação em juízo, em defesa de seus 
associados, não comporta maiores digressões, em razão do entendimento cristalizado pelo 
STF, no RE nº 573.232/SC, em função de cujo julgamento, sob o rito da repercussão geral, 
foram firmadas as seguintes teses: "I - A previsão estatutária genérica não é suficiente para 
legitimar a atuação, em Juízo, de associações na defesa de direitos dos filiados, sendo 
indispensável autorização expressa, ainda que deliberada em assembleia, nos termos do 
artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal; II - As balizas subjetivas do título judicial, 
formalizado em ação proposta por associação, são definidas pela representação no processo 
de conhecimento, limitada a execução aos associados apontados na inicial”.

5. In casu, o MUNICÍPIO recorrente não comprovou que tivesse autorizado, 
expressamente, a AMUPE a ingressar com a ação coletiva em seu nome, de modo que não 
há como se reconhecer que o ajuizamento da demanda coletiva lhe beneficiou com a 
eventual interrupção do prazo prescricional.

6. Julgado da Primeira Turma, em composição ampliada: PROCESSO: 
08092952220164058300, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL ÉLIO WANDERLEY 
DE SIQUEIRA FILHO, 1º Turma, JULGAMENTO: 06/06/2017.

7. Apelação não provida.

Trata-se, na origem, de ação ajuizada pelo Município de São José da Coroa 

Grande/PE contra a União objetivando a complementação dos valores repassados pelo 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
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Profissionais da Educação (Fundeb), em 2009 e 2010. Na sentença, extinguiu-se a ação, 

por ocorrência da prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, não 

se conheceu do recurso especial.

No recurso especial, o Município de São José da Coroa Grande/PE aponta 

violação dos arts. 240, § 1º, do CPC de 2015, 202, I, do Código Civil, e 1º e 9º da Lei n. 

20.910 de 1932, porquanto, em apertada síntese, da não ocorrência da prescrição da 

pretensão de recebimento das diferenças de complementação ao Fundeb em 2009 e 2010, 

tendo em vista a propositura da Ação Coletiva n. 080237396.2015.4.05.8300, pela 

Associação Municipalista de Pernambuco – Amupe, o que implicou a interrupção do 

prazo quinquenal da ação individual do Município recorrente.

Defende, ainda, que a interrupção da prescrição é consequência lógica 

independentemente do resultado de procedência ou não da ação coletiva, bastando, tão 

somente, a citação válida, ainda que ordenada por Juízo incompetente, e a identidade de 

objetos (pedido e causa de pedir) entre a ação coletiva e a individual da municipalidade.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial, sem 

arbitramento/majoração da verba honorária, tendo em vista não ter sido fixada na 

sentença de Primeiro Grau."

Interposto agravo interno, foi julgado pela Segunda Turma, conforme a 

seguinte ementa do acórdão (fls. 1.530):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEB. PRETENSÃO DE 
OBTENÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DOS REPASSES REFERENTES AOS 
EXERCÍCIOS DE 2009 E 2010. RECURSO APRESENTADO FORA DO PRAZO 
LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 1.021, C/C 219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO 
CPC/2015. NÃO CONHECIMENTO.

I - Trata-se de ação declaratória com pedido tutela de urgência contra a União 
objetivando a condenação do ente federado réu ao pagamento da complementação dos 
valores repassados pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), nos anos de 2009 e 2010, em razão da 
fixação equivocada do valor mínimo anual por aluno – VMAA do Fundef em 2006, o qual 
deveria corresponder, no mínimo, à média nacional por aluno como critério de 
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complementação.
II - O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em grau recursal, negou provimento ao 

recurso de apelação da municipalidade, mantendo incólume a decisão monocrática de 
extinção da ação com resolução do mérito em razão da prescrição do fundo de direito 
autoral.

III - O prazo para interposição de agravo interno, em relação à decisão de folha 1.463, 
teve início em 8/2/2021 e término em 2/3/2021, e a Petição n. 189.061/2021 (AgInt) foi 
protocolizada em 12/3/2021.

IV - A interposição de agravo interno, após o prazo legal de 15 dias úteis, implica o 
não conhecimento do recurso, por intempestividade, nos termos do art. 1.021, c/c os arts. 
219, 1.003, § 5º, e 1.070 do Código de Processo Civil de 2015.

V - Agravo interno não conhecido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no acórdão 

embargado. Sustenta a parte embargante, resumidamente, os seguintes vícios (fl. 1.546):

... o prazo recursal teve início em 08/02/2021 (segunda-feira), e considerando que o 
prazo para interposição do agravo interno é de 15 dias (art. 1003, §5º do CPC), em se 
tratando de Fazenda Pública, 30 (trinta) dias, tem-se que o termo ad quem era o dia 
23/03/2021 (terça-feira), de sorte que os dias 15 e 16/02/2021 foram feriados de Carnaval.

Com efeito, o acórdão embargado foi omisso quanto à possibilidade de prazo em 
dobro para as manifestações da Fazenda Pública, razão pela qual se requer o saneamento da 
aludida omissão para, ato contínuo, ser declarada a nulidade do acórdão, procedendo-se ao 
julgamento de mérito do agravo interno da municipalidade.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

Os embargos merecem acolhimento.

Verifica-se que a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 

5/2/2021 (fl. 1.468), sendo  que o prazo recursal teve início em 8/2/2021 e o agravo 

interno foi interposto em 12/3/2021 (fl. 1.471). Dessa forma, o recurso é tempestivo, 

porquanto interposto dentro do prazo de 30 dias úteis, nos termos do art. 183, do art. 994, 

VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo 

Civil.

 Nos termos do art. 183 do Código de Processo Civil de 2015, os municípios 

"gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, cuja contagem 

terá início a partir da intimação pessoal". 
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 Dessa forma, tendo sido o recurso apresentado em 12/3/2021, encontra-se 

tempestivo.

Passa-se a exame do agravo interno.

Interposto agravo interno, a parte recorrente traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nesses termos (fls.  1.474/1.483):

Com o respeito devido, não há que se revolver o conjunto fático-probatório para que 
se analise as razões expostas no recurso especial do ora Agravante.

Isto porque, o acórdão recorrido, transcrito na decisão monocrática desta Relatoria, 
faz menção à existência de ação coletiva, proposta pela AMUPE (nº. 0802373-
96.2015.4.05.8300), cujo ajuizamento, para o Agravante, interrompeu o prazo prescricional 
para o ajuizamento desta demanda, sendo desnecessária qualquer comprovação. (...)

Portanto, tudo quanto se alega no bojo do recurso especial, trata-se de MATÉRIA 
UNICAMENTE DE DIREITO, dispensando-se qualquer espécie de análise de provas, e, por 
consectário lógico, afastando a incidência do verbete sumular 7/STJ. Senão, veja-se trechos 
elucidativos do Recurso Especial da comuna: (...)

Deste modo, a análise do acervo probatório não é essencial para o deslinde do caso, 
devendo ser afastada a aplicação da Súmula n.º 7 do STJ, uma vez que não se faz necessária 
qualquer reincursão no acervo fático/probatório dos autos, sendo a questão, como já 
mencionado, meramente de direito.

 

O recurso não merece provimento.

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois 

aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que a Corte 

de origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o 

reexame fático-probatório, o que é vedado a esta Corte Superior, por aplicação da Súmula 

n. 7 do STJ. 

O Tribunal a quo, na fundamentação do decisum recorrido, assim firmou 

entendimento (fl. 1.116):

 
[...] No tocante ao exercício de 2009, é de se manter a sentença que reconheceu a 

materialização da prescrição, com base no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, considerando que 
a ação foi ajuizada em 24.11.2016, não merecendo prosperar a alegação do apelante de que 
a prescrição não se aperfeiçoou, porque o curso do prazo prescricional teria sido 
interrompido com o ajuizamento da Ação Coletiva nº 0802373-96.2015.4.05.8300, pela 
AMUPE. A questão da legitimação das associações na atuação em juízo, em defesa de seus 
associados, não comporta maiores digressões, em razão do entendimento cristalizado pelo 
STF, no RE nº 573.232/SC, em função de cujo julgamento, sob o rito da repercussão geral, 
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foram firmadas as seguintes teses: "I - A previsão estatutária genérica não é suficiente para 
legitimar a atuação, em Juízo, de associações na defesa de direitos dos filiados, sendo 
indispensável autorização expressa, ainda que deliberada em assembleia, nos termos do 
artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal; II - As balizas subjetivas do título judicial, 
formalizado em ação proposta por associação, são definidas pela representação no processo 
de conhecimento, limitada a execução aos associados apontados na inicial”. In casu, o 
MUNICÍPIO recorrente não comprovou que tivesse autorizado, expressamente, a AMUPE a 
ingressar com a ação coletiva em seu nome, de modo que não há como se reconhecer que o 
ajuizamento da demanda coletiva lhe beneficiou com a eventual interrupção do prazo 
prescricional. [...]

 

Consoante se verifica dos excertos acima reproduzidos, o Tribunal a quo, com 

base no acervo fático dos autos, concluiu não ter havido interrupção do prazo 

prescricional da pretensão da municipalidade de reaver diferenças no pagamento do 

Fundeb, porquanto não ficou notoriamente comprovado que o ente federado recorrente 

tivesse autorizado, expressamente, a Amupe a ingressar com a ação coletiva em seu 

nome.

Desse modo, constata-se da impossibilidade de se deduzir de modo diverso do 

aresto vergastado, no sentido da ocorrência da interrupção da prescrição da pretensão da 

municipalidade recorrente, na forma pretendida no apelo nobre, porquanto, para esse fim, 

seria necessário perquirir o conteúdo, o objetivo, o alcance e os legalmente representados 

na ação coletiva ajuizada pela Amupe, além de proceder ao revolvimento dos demais 

elementos fáticos-probatórios já analisados, providência impossível pela via estreita do 

recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Ainda sobre a questão, é necessário ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do Recurso Extraordinário n. 573.232/SC, em 14/5/2014, firmou 

entendimento de que a atuação das associações não enseja substituição processual, mas 

representação específica, consoante o disposto no art. 5º, XXI, da Constituição Federal, 

sendo necessária, para tanto, autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à 

inicial.

Confira-se a ementa do referido julgado do STF:
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REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE.

O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação 
específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa 
dos interesses dos associados.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS.
As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, 

é definida pela representação no processo de conhecimento, presente a autorização expressa 
dos associados e a lista destes juntada à inicial. (RE 573232, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
julgado em 14/05/2014, DJe-182 DIVULG 1809-2014 PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-
02743-01 PP-00001).

 

Esta Corte, alinhada com o entendimento do STF, assim tem se posicionado:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDEF. 
AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA. ASSOCIAÇÃO REPRESENTATIVA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 
INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de 
todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, bastando para fundamentar o decidido 
fazer uso de argumentação adequada, ainda que não espelhe quaisquer das linhas de 
argumentação invocadas.

2. O Tribunal a quo consignou que o município não comprovou sua filiação à 
associação (APRECE), contemporânea à propositura da ação coletiva, nem tampouco que 
outorgara autorização para tanto, a fim de que se pudesse supor que sua pretensão estivesse 
contida naquela demanda.

3. Há de se ater à orientação do Supremo Tribunal Federal - tal como firmada no 
julgamento do Recurso Extraordinário nº 573.232/SC, para a qual a atuação das associações 
não enseja substituição processual, mas representação específica, consoante o disposto no 
artigo 5º, XXI, da Constituição Federal.

4. A tese não suscitada no recurso especial caracteriza inovação recursal, tornando 
inviável a análise de matéria alegada apenas no âmbito de agravo interno.

5. Agravo interno não provido.
AgInt no AREsp 1494752/CE, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, Julgamento em 20/08/2019, DJe 27/08/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA 

POR ENTIDADE ASSOCIATIVA. SENTENÇA GENÉRICA DE PROCEDÊNCIA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. ILEGITIMIDADE DE ASSOCIADO NÃO CONSTANTE 
DE RELAÇÃO COLACIONADA AOS AUTOS NA FASE DE CONHECIMENTO. 
RECONHECIMENTO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ARTIGO 543-B, § 3º, DO CPC). 
REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.

1 - Na anterior apreciação deste feito, decidiu-se, com amparo na então predominante 
jurisprudência do STJ, que as associações de classe detêm legitimidade ativa ad causam para 
atuar como substitutas processuais em ações coletivas, sendo desnecessária a prévia 
autorização expressa dos associados, inclusive para fins de execução individual da sentença 
genérica de procedência.

2 - Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 573.232/SC, 
com repercussão geral, assentou a compreensão de que as balizas subjetivas do título 
judicial, formalizado em ação proposta por associação, são definidas "pela representação no 
processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes 
juntada à inicial".

3 - Realinhamento da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
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4 - Juízo de retratação exercido (artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil) para 
negar provimento ao recurso especial.

(REsp n. 1.185.823/GO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
10/3/2016, DJe 28/3/2016.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.907.343 / PE
Número Registro: 2020/0315440-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08092995920164058300 8092995920164058300

Sessão Virtual de 17/08/2021 a 23/08/2021

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
EMBARGADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 24 de agosto de 2021

Documento eletrônico VDA29895700 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/08/2021 08:42:44
Código de Controle do Documento: cec6a8c7-55a9-48d6-8a79-fd4de89a4910


